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CONTRATO - SECNT

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO CADASTRAL, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS E A
EMPRESA DALLABRIDA AVALIAÇÕES, PERÍCIAS E
PROJETOS LTDA.

CONTRATO TRE-GO Nº 82/2024

SEI N° 24.0.000017356-4

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE GOIÁS, situado na Praça Cívica, nº 300, Centro, cidade de
Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
sob o nº 05.526.875/0001-45, doravante denominado CONTRATANTE,
neste ato representado por seu Diretor-Geral, LEONARDO SAPIÊNCIA
SANTOS, matrícula funcional n° 5053676, e, de outro lado, a empresa
DALLABRIDA AVALIAÇÕES, PERÍCIAS E PROJETOS LTDA , inscrita no
CNPJ sob o nº 26.104.739/0001-37, estabelecida à Avenida Desembargador
Vitor Lima, nº 260, Sala 908, Edifício Madison Center, Bairro Trindade,
município de Florianópolis/SC., CEP: 88.040-400, fones: (48) 3239-0705 / (48)
98403-1750, e–mail: comercial@dallabridaengenharia.com.br, neste ato
representada por TEREZINHA APARECIDA DALLABRIDA , qualicada nos
autos da contratação, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm,
entre si, justo e avençado, e celebram, em conformidade com o disposto na
Lei nº 14.133, de 2021, o presente contrato de prestação de
serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços
para realização de levantamento planimétrico cadastral no Cartório Eleitoral
de Niquelândia, situado na Avenida Brasil, esquina com a Rua A, área 03,
Setor Central, Niquelândia-GO, de acordo com as descrições, especicações,
condições e detalhamentos constantes do Termo de Referência, anexo deste
contrato.

1.2. Os serviços se referem à:

1.2.1. Execução de planta planimétrica cadastral;

1.2.2. Laudo topográfico;

1.2.3. Relatório fotográfico.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2. A presente contratação obedecerá ao estipulado neste
Contrato e no Termo de Referência, bem como ao estabelecido na Dispensa
Eletrônica nº 90022/2024 e nas obrigações assumidas pela
CONTRATADA através da proposta rmada em 06/12/2024, constante dos
documentos nº 0999357, anexados ao Processo SEI n° 24.0.000017356-4 ,
dirigida ao CONTRATANTE, documentos que, independentemente de
transcrição, integram e complementam o presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO SUPORTE LEGAL

3. O presente instrumento foi precedido de DISPENSA, na
forma ELETRÔNICA, registrado sob o número 90022/2024, e celebrado nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as alterações
posteriores.

CLÁUSULA QUARTA– DO VALOR CONTRATUAL

4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total
de R$ 5.445,74 (cinco mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e
setenta e quatro centavos).

4.2. Incluem-se no preço contratado neste instrumento os
valores relativos às obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias,
scais, acidentes de trabalho, infortunística, fretes, prêmios de seguros,
materiais, mão de obra, garantia e demais custos diretos e indiretos que
possam ou venham a incidir no adimplemento do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados são xos e
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimativo,
em 01/09/2024( ID 0934258).
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5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de
pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos nanceiros do último
reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

5.5. Nas aferições nais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

5.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,
as partes elegerão novo índice ocial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAÚSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado o pelo CONTRATANTE,
mediante ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade
de diligências.

6.1.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser entregue à
contratante, em até cinco dias úteis, após o recebimento denitivo dos
serviços.

6.1.2. Quando houver glosa parcial do objeto, em razão de
irregularidade detectada no recebimento denitivo (item 7.3.1.4 doTermo de
Referência), o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

6.1.3. O prazo para pagamento da nota scal/fatura cará
suspenso durante os períodos de indisponibilidade do sistema informatizado
de tramitação processual do CONTRATANTE;

6.1.4. Para ns de liquidação, a Nota scal/Fatura apresentada,
ou documento de cobrança equivalente, deverá conter os seguintes
elementos:

a) prazo de validade;
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b) data da emissão;

c) dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo das entregas;

e) valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.2. Constitui condição para a fatura/nota scal ser atestada a
verificação, pelo CONTRATANTE, da conformidade dos serviços executados;

6.3. Não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota scal
apresentada não será atestada, obstando o pagamento, por culpa exclusiva
d a CONTRATADA, até que seja saneada a situação, sem prejuízo do
previsto na Cláusula Décima Quarta – Das Penalidades e Recursos
Administrativos, e demais cominações legais, conforme o caso.

6.4. A CONTRATADA deverá apresentar documento para
liquidação da despesa que possibilite a retenção dos tributos respectivos,
sem rasuras, em letra legível, fazendo constar deste o número de sua conta
bancária, o nome do banco e respectiva agência;

6.5. A fatura/nota scal deverá estar acompanhada, caso não
estejam disponíveis nos sites das entidades emissoras, das certidões
comprobatórias da regularidade da CONTRATADA perante a Justiça do
Trabalho, o Instituto Nacional de Seguridade Social, o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço e a Fazenda Nacional;

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes
do ateste da conformidade da execução contratual, que envolve, além da
regularidade dos serviços prestados, conforme especicado no Termo de
Referência, o correto e tempestivo cumprimento de todas as obrigações
contratuais, sendo que a demora no pagamento do encargo pelo
CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste não gera para a
CONTRATADA o direito à correção monetária descrita no item 6.16 desta
Cláusula;

6.7. O CONTRATANTE, a cada pagamento, realizará consulta
ao SICAF e à Justiça do Trabalho, para vericar a manutenção das condições
de habilitação e regularidade trabalhista e fiscal;

6.8. Constatando-se a situação de irregularidade da
CONTRATADA, o CONTRATANTE providenciará sua advertência, por
escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente a sua defesa;

6.9. O prazo de 5 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da Administração;

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela scalização da regularidade scal e trabalhista a inadimplência da
CONTRATADA, bem como a existência de pagamento(s) a ser(em)
efetuado(s) pela Administração, para que sejam acionados os meios
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pertinentes e necessários a garantir o recebimento de seus créditos;

6.11. Persistindo a(s) irregularidade(s), a Administração deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurados à
CONTRATADA o contraditório e ampla defesa;

6.12. Havendo a efetiva prestação de serviços, desde que, e a
partir de quando, a nota scal/fatura apresentada preencha os requisitos
para ser atestada, os pagamentos serão realizados, até que se decida acerca
da rescisão ou manutenção contratual, caso a CONTRATADA não regularize
sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

6.13. Somente por motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justicado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CONTRATANTE,
não será rescindida esta contratação, no caso de inadimplência perante o
SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

6.14. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos
à CONTRATADA, nos termos xados nos artigos 368 a 380 da Lei nº
10.406/2002, quaisquer valores correspondentes a multas e/ou
indenizações/ressarcimentos aplicados a esta;

6.15. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o
qual será emitida a nota scal/fatura, que será o mesmo habilitado na
dispensa eletrônica, facultando-se o pagamento à lial desde que seja
apresentada a documentação desta no citado ato convocatório e
previamente comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista;

6.16. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será
devida compensação nanceira, apurada a partir da data de seu vencimento
até a do efetivo pagamento, calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP

Na qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação nanceira = 0,00016438, assim
apurado:

I =
(TX)

I = (6/100) /
365

I =
0.00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. As despesas com a execução deste contrato correrão, no
presente exercício, por conta do Programa de Trabalho
02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na
Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás, natureza de despesa 339039 – subitem
05 - Plano Interno: ADM APOIO, UGR: 70130, PTRES: 167818, reservada
mediante a emissão do pré-empenho 2024PE000412, compromissada pela
Nota de Empenho n° 2024NE000609, emitida em 13/12/2024.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. O presente contrato vigerá por 60 (sessenta) dias a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

8.2. O prazo para execução dos serviços é de 30 (trinta) dias
ininterruptos, contados a partir da data da assinatura da Ordem de
Serviço.

8.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período rmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

9. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições da contratação, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, em anexo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10. Não é admitida a subcontratação do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Designar, anteriormente à emissão da Ordem de Serviço,
scal de contrato para acompanhar sua execução, bem como anotar em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, nos termos do art. 117 da lei 14.133/2021;

11.2. Caberá ao scal do contrato informar à Administração o
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termo inicial da Ordem de Serviço, observando sempre a conveniência do
TRE-GO e os aspectos técnicos;

11.3. Acompanhar e scalizar a prestação dos serviços, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

11.4. Noticar à Contratada por escrito a ocorrência de
irregularidades na prestação dos serviços, com prazo de resposta de 5
(cinco) dias úteis para correção;

11.5. Fornecer à Contratada as informações e demais
elementos pertinentes à execução do contrato;

11.6. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa
execução dos serviços, inclusive permitir o livre acesso dos empregados
designados pela Contratada para a execução dos serviços;

11.7. Rejeitar a prestação do serviço objeto do contrato sem
autorização prévia do TRE-GO;

11.8. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam
cumpridas todas as obrigações assumidas pela Contratada;

11.9. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais;

11.10 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;

11.11. Cumprir os prazos e condições estabelecidas no Termo
de Referência;

11.12. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021;

11.13. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste
Contrato;

11.14. Cienticar a Administração do TRE/GO para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela
Contratada;

11.15. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.15.1 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

11.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do
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equilíbrio econômico-nanceiro feitos pela contratada no prazo máximo de
60 (sessenta) dias.

11.17. A Administração não responderá por quaisquer
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações
constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2. Manter preposto aceito pela Administração para
representá-lo na execução do contrato;

12.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo scal
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

12.4. Informar e manter atualizado e-mail para comunicações
oficiais, inclusive notificações;

12.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.6. Obedecer às normas de segurança do Ministério do
Trabalho e Emprego, bem como as normas técnicas da ABNT e do Corpo de
Bombeiros;

12.7. Substituir, se exigido pelo Contratante e
independentemente de justicativa, qualquer empregado cuja atuação,
permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do Órgão ou ao interesse do
serviço público;

12.8. Obter todas as licenças, autorizações e franquias junto aos
órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais necessárias à execução dos
serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei ou norma;

12.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, no prazo xado pelo scal do contrato,
os serviços nos quais se vericarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados, em até cinco dias
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úteis, contados da sua notificação;

12.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
scalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que cará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por anidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do scal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.12. Quando não for possível a vericação da regularidade no
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar
ao setor responsável pela scalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada
pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, se for o
caso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução dos serviços;

12.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de
materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato;

12.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas
da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;

12.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do Termo de Referência;

12.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor
de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas

Contrato nº 82/2024 (1008323)         SEI 24.0.000017356-4 / pg. 9



para qualificação na contratação direta;

12.20. Cumprir, durante todo o período de execução do
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deciência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

12.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do contrato;

12.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

12.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUSTENTABILIDADE

13. A CONTRATADA deverá o bservar as diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n.
448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme
artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01/2010, naquilo que
couber na presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E RECURSOS
ADMINISTRATIVOS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
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qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justicar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 141133, de 2021);

c ) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar ,
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

d) Multa de:

d.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco
por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos especicados no item
14.2-a.

d.2. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10%
(dez por cento), sobre o valor total do contrato pelo retardamento da entrega
do objeto contratado sem motivo justificado;

d.3. 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor o valor total do contrato no caso de inexecução total do Ajuste
ou no caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d.4. 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor total do contrato, nos casos especicados no item 14.2-b e
14.2-c.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele xado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

15.1.2. A alteração social ou a modicação da nalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
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capacidade de concluir o contrato.

15.2. A extinção do contrato não congura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-nanceiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela
disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se zerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ocial na Internet,
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Goiânia/GO, Seção
Judiciária de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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E por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram
redigir o presente instrumento, que, lido e achado conforme, será assinado
pelos representantes dos contratantes, na forma digital, sendo anexada ao
Processo SEI n° 24.0.000017356-4.

Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás, na data registrada na assinatura eletrônica.

Assinatura eletrônica

LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS

DIRETOR-GERAL DO TRE/GO

CONTRATANTE

Assinatura eletrônica

TEREZINHA APARECIDA DALLABRIDA

DALLABRIDA AVALIAÇÕES, PERÍCIAS E PROJETOS LTDA

CONTRATADA

ANEXO DO CONTRATO - TERMO DE REFERÊNCIA

Unidade: SEOPR Número do TR: 0934795/2024

1 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada para realização de levantamento
planimétrico cadastral no Cartório Eleitoral de Niquelândia (Avenida Brasil,
Esquina com a Rua A, área 03, Setor Central, Niquelândia-GO), em
conformidade com as especicações deste instrumento e normas aplicáveis,
nos termos abaixo:

- Execução de planta planimétrica cadastral;

- Laudo topográfico;

- Relatório fotográfico;
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- Área do imóvel: 2.998,20 m²

1.1. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

O objeto da contratação tem natureza de serviço comum de Engenharia, nos
termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei n. 14.133/2021.

GRUPO 835 (Serviços cientícos e outros serviços técnicos) - CATSER 21369
(Estudos e projetos de topografia)

1.2. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

1.2.1 O prazo previsto para execução dos serviços é de 30 (trinta) dias
ininterruptos, contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.

1.2.2 O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias
ininterruptos a partir da data da assinatura do termo contratual.

1.2.3 Todos os prazos serão sempre contados em dias corridos, salvo
indicação em contrário.

1.2.4 Os prazos são prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.
14.133/2021.

1.3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DE SEUS QUANTITATIVOS

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico especíco do Estudo Técnico Preliminar (doc.
0933442).

1.4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico especíco do
Estudo Técnico Preliminar (doc. 0933442).

2 – JUSTIFICATIVA:

A Contratação de empresa especializada para realização de levantamento
planimétrico cadastral no Cartório Eleitoral de Niquelândia (Avenida Brasil,
Esquina com a Rua A, área 03, Setor Central, Niquelândia-GO) é necessária
para dar continuidade nas atividades relacionadas ao desmembramento,
reticação e reversão do imóvel, conforme solicitado à SPU-GO, elucidando
possíveis divergências entre projeto de implantação e execução. Destaca-se
a ausência de prossionais e equipamentos/materiais no quadro do TRE-GO
necessários para atestar se os limites e divisas do imóvel, conforme as
plantas, certidões e memoriais descritivos, estão em conformidade com a
ocupação física do imóvel. Por m, tal contratação justica-se em virtude do
valor de pequena monta a ser despendido, para a execução do serviço de
engenharia, inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), nos termos do Art. 75,
inciso I, da Lei n. 14.133/2021.
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3 – META A SER ALCANÇADA:

Determinar se a situação IN LOCO do imóvel em Niquelândia apresenta
divergências em relação aos documentos em posse do TRE-GO, como
matrícula, plantas e memoriais, respondendo aos questionamentos da SPU-
GO e dando continuidade às atividades relacionadas ao desmembramento,
retificação e reversão do imóvel.

4 – CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA

Para habilitação técnica, as proponentes deverão apresentar Comprovante
de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –
CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, bem como dos
prossionais envolvidos no serviço objeto deste Termo de Referência,
através da Certidão de Registro e Quitação - CRQ emitida pelos órgãos
acima, dentro do prazo de validade.

4.2. GARANTIAS CONTRATUAIS

Dispensadas.

4.3. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Cartório Eleitoral de Niquelândia.

Endereço: Avenida Brasil, Esquina com a Rua A, área 03, Setor Central,
Niquelândia-GO.

4.4. DIAS E HORÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO:

Os serviços devem ser realizados das 09:00 às 17:00, de segunda feira à
sexta feira.

4.5. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias corridos, contados
a partir da data de início referida na Ordem de Serviço.

4.6. GARANTIA DOS SERVIÇOS:

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/21, tendo em vista que é uma contratação de serviço simples
execução, de pequena monta e entrega de produto imediata.

4.7. SUBCONTRATAÇÃO:
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Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo de referência.

4.8. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.8.1 A execução dos serviços obedecerá, além das especicações
constantes neste documento, os critérios dispostos nas normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, dentre elas: NBR 13.133 -
Execução de Levantamento Topográfico.

4.8.2 Deverá ser executado o levantamento topográco planimétrico
cadastral, conforme a norma NBR 13.133, de todo o terreno/imóvel do
Cartório Eleitoral de Niquelândia. Com os seguintes requisitos mínimos:

- Planta planimétrica cadastral em escala adequada, indicando a poligonal
do terreno objeto do levantamento.

- Relatório fotográfico da execução dos serviços;

- Laudo topográco, com levantamento das divisas dos imóveis,
interferências presentes no terreno, perímetro e limites das edicações,
árvores, muros, ruas, acessos, rede de energia, bocas de lobo, galerias e
outros, em um entorno de 2 metros do lote/imóvel.

- A situação encontrada IN LOCO deve ser confrontada com os documentos
existentes (plantas, memoriais, matrícula), e caso haja alguma divergência
deverá ser demonstrada no Laudo.

- Todas as interferências encontradas deverão ser detalhadas em escala
adequada e identificadas no relatório fotográfico.

- A Planta e o Laudo devem conter os elementos necessários para as
atividades relacionadas ao desmembramento do imóvel, reticação de
dados (planta, memoriais e matrícula).

4.8. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

A FISCALIZAÇÃO do contrato cará a cargo da SEOPR (Seção de Obras e
Projetos):

- Fiscal: Matheus de Oliveira Afonso Ogawa

- Fiscais substitutos: Caroline Pongitori Soares de Andrade e Luiz Fernando
da Cruz

Enquanto a GESTÃO do contrato cará a cargo da CEIN (Coordenadoria de
Engenharia e Infraestrutura):

- Gestor: Flávio Queiroz

- Gestor substituto: Coordenador da CEIN em substituição

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa a ser contratada, terá as seguintes obrigações, dentre outras:

5.1. Informar e manter atualizado e-mail para comunicações oficiais,
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inclusive notificações. Este e-mail deverá ser informado dentro do
contrato.

5.2. Fornecer, nos serviços, todas as ferramentas e instrumentos de
qualidade indispensáveis à realização dos serviços.

5.3. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus
empregados nos locais de trabalho.

5.5. Obedecer às normas de segurança do Ministério do Trabalho e Emprego.

5.6. Fornecer aos seus empregados envolvidos diretamente na execução dos
serviços aqui descritos, os equipamentos de proteção individual (EPIs)
elencados em legislação específica como necessários e obrigatórios.

5.7. Os empregados da Contratada designados para a execução dos serviços
deverão trajar uniforme e portar crachá de identificação.

5.8. Substituir, se exigido pelo Contratante e independentemente de
justicativa, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou
insatisfatórios à disciplina do Órgão ou ao interesse do serviço público.

5.9. Obter todas as licenças, autorizações e franquias junto aos órgãos
públicos Federais, Estaduais e Municipais necessárias à execução dos
serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei ou norma.

5.10. Observar as leis e regulamentos referentes aos serviços e à segurança
pública, bem como as normas técnicas da ABNT e do Corpo de Bombeiros.

5.11. Acatar as exigências dos Poderes Públicos, principalmente as
referentes à Segurança do Trabalho, bem como pagar, às suas custas, as
multas que lhe sejam impostas pelas autoridades.

5.12. Fornecer pessoal próprio suciente para a execução do serviço, o qual
não terá, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o
Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas
com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, scais e
previdenciários.

5.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos sociais,
previdenciários, trabalhistas, scais e demais obrigações sociais resultantes
da adjudicação e execução do contrato.

5.14. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações
decorrentes de acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados,
uso indevido de marcas e patentes e danos pessoais ou materiais causados
ao Contratante ou a terceiros, mesmo que ocorridos em via pública,
responsabilizando-se, igualmente, pela integridade das instalações e
equipamentos, respondendo pela destruição ou danicação de qualquer de
seus elementos, seja resultante de ato de terceiros, caso fortuito ou força
maior.

5.15. Reparar o TRE-GO por todo o dano que vir a decorrer, direta ou
indiretamente, de culpa ou dolo de seus prossionais na execução dos
serviços contratados. O dano será apurado em conjunto com representantes
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de ambas as partes, que xarão os reparos a serem providenciados. Não
havendo acordo quanto aos reparos a serem providenciados, o TRE-GO
convidará o fabricante do bem danicado para compor comissão formada
por representantes do Contratado e Contratante para decidir.

5.16. Para garantia do ressarcimento do dano total ou parcial, tem o TRE-GO
o direito de retenção sobre as remunerações devidas à Contratada, sem
prejuízo de demais providências e garantias cabíveis.

6 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Designar, anteriormente à emissão da Ordem de Serviço, scal de
contrato para acompanhar sua execução, bem como anotar em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, nos
termos do art. 117 da lei 14.133/2021.

6.2. Caberá ao scal do contrato informar à Administração o termo inicial da
Ordem de Serviço, observando sempre a conveniência do TRE-GO e os
aspectos técnicos.

6.3. Acompanhar e scalizar a prestação dos serviços, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.

6.4. Noticar à Contratada por escrito a ocorrência de irregularidades na
prestação dos serviços.

6.5. Fornecer à Contratada as informações e demais elementos pertinentes à
execução do presente Termo de Referência.

6.6. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos
serviços, inclusive permitir o livre acesso dos empregados designados pela
Contratada para a execução dos serviços.

6.7. Rejeitar a prestação do serviço objeto do contrato sem autorização
prévia do TRE-GO.

6.8. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas todas
as obrigações assumidas pela Contratada durante o procedimento licitatório.

6.9. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais.

7 - RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.Recebimento

7.1.1. A emissão da Nota Fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, nos termos abaixo.

7.2. Recebimento Provisório
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7.2.1. Os serviços serão recebidos, provisoriamente, pelo fiscal ou equipe de
fiscalização, de forma simples, no prazo de até dois dias úteis, contados do
final de sua prestação.

7.2.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

7.3.Recebimento Definitivo

7.3.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até dez dias
úteis, contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou
comissão designada pela autoridade competente, após verificação da
documentação de habilitação fiscal, previdenciária e trabalhista da contratada,
obediência ao estabelecido neste Termo de Referência e, se for o caso, análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, dentre outros.

7.3.1.1. Em caso de irregularidade constatada, a contratante deverá solicitar à
contratada, por escrito, as respectivas correções, em até três dias úteis.

7.3.1.2. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço
ou materiais empregados, em até cinco dias úteis, contados da sua
notificação.

7.3.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações deste Termo de Referência e proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.1.4. As irregularidades constatadas e que não forem sanadas poderão
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada.

7.3.2. Na hipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

7.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do objeto contratado.

7.3.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente de solução,
pela contratada, inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.4.Nota Fiscal ou Fatura

7.4.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá entregue à contratante, em até cinco
dias úteis, após o recebimento definitivo dos serviços.
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7.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, em razão de irregularidade
detectada no recebimento definitivo (item 7.3.1.4), o contratante deverá
comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado.

7.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, a ser
confirmada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 14.133/2021.

7.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante.

7.4.5. Para fins de liquidação, a Nota fiscal/Fatura apresentada, ou documento
de cobrança equivalente, deverá conter os seguintes elementos:

a) prazo de validade;

b) data da emissão;

c) dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo das entregas;

e) valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Pagamento

7.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com o item 7.4.1.,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade
de diligências.

7.5.2. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou
o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a
despesa originalmente estava inscrita.

7.5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira, e sua aplicação se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
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cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I= (6/100) /
365

I= 0,00016438

TX = Percentual da Taxa Anual
= 6%

7.5.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5.6. Antes do pagamento à contratada ou, se for o caso, antes de cada
pagamento, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação fiscal, previdenciária e trabalhista exigidas neste
Termo de Referência.

7.5.7. Constatada ausência de regularidade da contratada (trabalhista,
previdenciária e fiscal), deverá ser providenciado:

a) cientificação da contratada, pelo meio mais célere de comunicação, para
regularização em até cinco dias úteis ou apresentação de justificativa;

b) abertura de processo para aplicação de penalidade, se não houver a
regularização no prazo previsto na alínea a deste subitem e as justificativas
não forem aceitas;

c) o pagamento, no prazo legal, se condiciona ao atendimento das etapas
previstas na alínea a deste subitem, observada a regularidade na prestação
dos serviços; e,

d) abertura de processo para rescisão do contrato, se comportável na espécie,
observado o devido processo legal.

7.5.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
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7.5.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

8 - DAS SANÇÕES À CONTRATADA

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

a ) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar , quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 4º, da Lei nº 141133, de 2021);

c ) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

d) Multa de:

d.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco por cento),
sobre o valor total do contrato, nos casos especificados no item 14.2-a.

d.2. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10% (dez por
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cento), sobre o valor total do contrato pelo retardamento da entrega do
objeto contratado sem motivo justificado;

d.3. 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor o
valor total do contrato no caso de inexecução total do Ajuste ou no caso de
inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d.4. 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor
total do contrato, nos casos especificados no item 14.2-b e 14.2-c.

8.3 A contratada tem o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para apresentar
defesa em caso de notificação para abertura de processo de penalidade.

9 - VISTORIA TÉCNICA POR PARTE DAS LICITANTES

9.1. Às proponentes será facultada a realização de vistoria técnica ao local
em que serão executados os serviços, com o objetivo de efetuar medições,
esclarecer dúvidas e proceder às demais vericações necessárias à
elaboração das propostas.

9.2. A não realização da visita técnica por parte da proponente vencedora
implicará na aceitação tácita das exigências constantes neste Termo de
Referência, não podendo ser solicitado posteriormente pagamentos
adicionais em razão do desconhecimento das condições dos serviços.

10.3. Caso a licitante queira realizar a vistoria, deverá agendá-la
diretamente com a Seção de Obras e Projetos (SEOPR) por meio do e-mail
seopr-lista@tre-go.jus.br ou telefone (062) 3920-4218

10 - DA FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. A presente contratação poderá ser realizada por dispensa de licitação,
seguindo as diretrizes estipuladas pela Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações
e Contratos Administrativos).

Da Lei nº 14.133/2021, temos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

Ainda, do Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os
valores estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, temos:

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput,
inciso I

R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e
doze reais e dois centavos)

10.2. A participação na presente dispensa eletrônica é exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja
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compatível com o objeto desta licitação

10.3. O critério de seleção do fornecedor será menor preço global.

11 – ESTIMATIVA DE PREÇOS

Conforme o levantamento de mercado do Estudo Técnico Preliminar, foi
realizada uma pesquisa de preços com orçamento em três empresas
distintas, assim como o cálculo vericado com a base de dados da SBC (não
foram encontrados no SINAPI). De acordo com o mapa comparativo de
preços 0934258, o valor estimado para contratação é de R$ 5.445,74
(cinco mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e setenta e quatro
centavos).

12 - DADOS DA SOLICITAÇÃO

UNIDADE SOLICITANTE: SEOPR – Seção de Obras e Projetos

Data: 04/10/2024

Elaborador:

Engº Civil Matheus de Oliveira Afonso Ogawa

Analista Judiciário - Apoio Esp. Engenharia Civil

SEOPR

Responsável pela Unidade:

Engº Luiz Fernando da Cruz

Analista Judiciário - Apoio Esp. Engenharia Elétrica

Chefe da SEOPR

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do ETP: 0933442/2024 SEOPR/CEIN/SAO

Equipe de planejamento da contratação:

- Eng.º Eletricista Luiz Fernando Da Cruz

- Eng.º Civil Marcos Paulo Barbosa

- Eng.º Civil Matheus de Oliveira Afonso Ogawa

- Arquiteta Caroline Pongitori Soares De Andrade
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Número do processo: SEI nº 24.0.000017356-4

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Contratação de empresa especializada para realização de levantamento
planimétrico cadastral no Cartório Eleitoral de Niquelândia (Avenida Brasil,
Esquina com a Rua A, área 03, Setor Central, Niquelândia-GO).

A Contratação de empresa especializada citada é necessária para:

1 - Dar continuidade nas atividades relacionadas ao desmembramento,
reticação e reversão de parte do imóvel em Niquelândia, conforme
solicitado pela SPU-GO, elucidando possíveis divergências entre projeto de
implantação e execução.

2- Execução de um laudo topográco, com levantamento planimétrico
cadastral do imóvel de propriedade da União, cedido ao TRE-GO, na cidade
de Niquelândia, confrontando a situação IN LOCO com os documentos de
matrícula, plantas e memoriais, a m vericar e demonstrar se existem
divergências entre eles.

3 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação poderá ser realizada por dispensa de licitação,
seguindo as diretrizes estipuladas pela Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações
e Contratos Administrativos).

Da Lei nº 14.133/2021, temos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Ainda, do Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os
valores estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, temos:

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput,
inciso II

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, oitocentos e doze
reais e dois centavos)

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO E MEMORIAL DE CÁLCULOS

O levantamento de mercado realizado no item 5 do Estudo Técnico
Preliminar levou em consideração que a solução buscada pela Administração
corresponde apenas à contratação de empresa para realização de
levantamento planimétrico cadastral, pois é o tipo de serviço adequado para
atender plenamente às necessidades de informações do imóvel:
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1) Descartando a possibilidade de solicitar levantamento planialtimétrico
cadastral: Assim como o levantamento planimétrico cadastral, o
planialtimétrico atenderia a necessidade da administração, confrontando os
limites, divisas e situação IN LOCO com as plantas, certidões e memorias.
Entretanto, é um ensaio mais completo que o planimétrico cadastral, pois
apresenta dados altimétricos, e não apenas planimétricos. O TRE-GO não
possui no momento a necessidade dos dados altimétricos do imóvel, apenas
planimétricos, sendo portanto, desnecessário/antieconômico solicitar a
realização de um ensaio mais completo.

2) Descartando a possibilidade de execução por meios próprios do TRE-GO
para realizar o levantamento planimétrico cadastral: a contratação de
empresa para execução do levantamento é necessária, pois o Tribunal não
possui prossionais especializados, assim como equipamentos e materiais
necessários para realizar o levantamento planimétrico cadastral, de modo a
atestar se os limites e divisas do imóvel, conforme as plantas, certidões e
memoriais descritivos, estão em conformidade com a ocupação física do
imóvel.

Dessa forma, o levantamento de mercado foi realizado por meio da pesquisa
de preços (orçamento) com três empresas que realizam o serviço
levantamento planimétrico cadastral, conforme verica-se nos documentos
anexos (0933462, 0933467, 0933470) e a pesquisa de preços nas bases de
dados da SBC (não foram encontradas composições ou completas no SINAPI).
Ressalva-se que os fornecedores (empresas) foram escolhidas pela internet,
e que nenhum deles possui qualquer grau de parentesco ou relação de
amizade com os servidores desta seção.

1) Valor orçado com a DMC Geoprocessamento e Engenharia: R$ 4.860,39
(quatro mil oitocentos e sessenta reais e trinta e nove centavos);

2) Valor orçado com a Arismar Topograa e Projetos: R$ 5.000,00 (cinco mil
reais);

3) Valor orçado com a Mensuart Engenharia e Topograa: R$ 6.256,47 (seis
mil duzentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos)

4) Valor cotado com composições da SBC:

- Composição código 000026 (levantamento topográco): R$ 0,47 por metro
quadrado = 0,47 x 2.998,20 = 1.409,154

- Composição código 000164 (desenho topografia): R$ 229,73

- Insumo código 099291 (topografo) e composição código 011734 (encargos
complemantares topografo): R$ 39,06 por hora + R$ 6,94 por hora =
(39,06+6,94) x 60 = R$ 2.760,00

- Insumo código 099450 (ajudante especializado) e composição código
011652 (encargos complementares auxiliar de topografo): R$ 14,18 por hora
+ R$ 6,94 por hora = (14,18+6,94) x 60 = R$ 1.267,20

Total do valor orçado pelo SBC: R$ 5.666,08 (cinco mil seiscentos e sessenta
e seis reais e oito centavos)
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De acordo com o mapa comparativo de preços 0934258, o valor estimado
para contratação é de R$ 5.445,74 (cinco mil quatrocentos e quarenta e
cinco reais e setenta e quatro centavos).

6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Imóvel/lote do Cartório Eleitoral de Niquelândia.

Endereço: Avenida Brasil, Esquina com a Rua A, área 03, Setor Central,
Niquelândia-GO.

6.2. PRAZO DE EXECUÇÃO, CRONOGRAMA E RECEBIMENTO:

6.2.1. O prazo para conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da data de início referida na Ordem de Serviço (execução
do ensaio com posterior entrega do laudo).

6.2.2. A Contratada fará jus a 90% do valor contratual ao entregar os
serviços.

6.2.3. O Recebimento Denitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a
entrega total dos serviços, ocasião em que a Contratada fará jus ao
percentual de 10% do valor contratual.

6.3. GARANTIA DOS SERVIÇOS:

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/21, tendo em vista que é uma contratação de serviço simples
execução, de pequena monta e entrega de produto imediata.

6.4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.4.1 A execução dos serviços obedecerá, além das especicações
constantes neste documento, os critérios dispostos nas normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, dentre elas: NBR 13.133 -
Execução de Levantamento Topográfico.

6.4.2 Deverá ser executado o levantamento topográco planimétrico
cadastral, conforme a norma NBR 13.133, de todo o terreno/imóvel do
Cartório Eleitoral de Niquelândia. Com os seguintes requisitos mínimos:

- Planta planimétrica cadastral em escala adequada, indicando a poligonal
do terreno objeto do levantamento.

- Relatório fotográfico da execução dos serviços;

- Laudo topográco, com levantamento das divisas dos imóveis,
interferências presentes no terreno, perímetro e limites das edicações,
árvores, muros, ruas, acessos, rede de energia, bocas de lobo, galerias e
outros, em um entorno de 2 metros do lote/imóvel.
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- A situação encontrada IN LOCO deve ser confrontada com os documentos
existentes (plantas, memoriais, matrícula), e caso haja alguma divergência
deverá ser demonstrada no Laudo.

- Todas as interferências encontradas deverão ser detalhadas em escala
adequada e identificadas no relatório fotográfico.

- A Planta e o Laudo devem conter os elementos necessários para as
atividades relacionadas ao desmembramento do imóvel, reticação de
dados (planta, memoriais e matrícula).

7 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Será contratado levantamento topográco planimétrico cadastral, com
execução de planta/laudo topográco de toda a área do terreno/imóvel
(mínimo de 2.998,20 m², e entorno)

8 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Conforme item 5 deste ETP, os valores orçados para a execução dos serviços
estão entre R$ 4.860,39 (quatro mil oitocentos e sessenta reais e trinta e
nove centavos) e R$ 6.256,47 (seis mil duzentos e cinquenta e seis reais e
quarenta e sete centavos).

De acordo com o mapa comparativo de preço (doc. nº 0934258) , o valor
estimado para contratação é de R$ 5.445,74 (cinco mil quatrocentos e
quarenta e cinco reais e setenta e quatro centavos)

9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do
parcelamento do objeto, conforme disposto no item "b", inciso V do art. 40
da Lei nº 14.133/2021, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja
técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de
escala (Súmula 247 do TCU). Por ser o parcelamento a regra, deve haver
justicativa quando este não for adotado. Outrora esse entendimento,
consideramos que não é possível armar sumariamente, sem a análise do
caso concreto, que a licitação por itens ou por lote único seria mais eciente.
O próprio TCU já teve a oportunidade de se manifestar no sentido de que, a
licitação por lote único seria mais eficiente à administração:

"Cabe considerar, porém, que o modelo para a contratação parcelada
adotado nesse parecer utilizou uma excessiva pulverização dos serviços (...)
Esta exagerada divisão de objeto pode maximizar a inuência de fatores que
contribuem para tornar mais dispendiosa a contratação (...) embora as
estimativas numéricas não mostrem consistência, não há nos autos
nenhuma evidência no sentido oposto, de que o parcelamento seria mais
vantajoso para a Administração. Ao contrário, os indícios são coincidentes

Contrato nº 82/2024 (1008323)         SEI 24.0.000017356-4 / pg. 28



em considerar a licitação global mais econômica" (Acórdão nº 3140/2006 do
TCU).”

O objeto proposto neste processo é a contratação de empresa especializada
para realização de levantamento planimétrico cadastral no Cartório Eleitoral
de Niquelândia e análise/ateste de que os novos limites e confrontações das
plantas e memoriais descritivos estão em conformidade com a ocupação
física do imóvel, sem sobreposição entre a área a ser revertida e a área
utilizada pelo Cartório. Destaca-se que não se tratam de serviços distintos,
mas sim atividades complementares a serem entregues conjuntamente para
prestação de um único serviço a ser entregue para um único local.

Diante do exposto, verica-se que não se trata da contratação de mais de
um serviço distinto, mas sim de um único serviço, sendo que para a
produção deste resultado há custos envolvidos, que não necessariamente
serão considerados como serviços distintos. Neste sentido, do ponto de vista
de gestão e da execução do serviço, identicou-se que a disponibilização em
um único grupo proveria mais eciência na efetividade da execução, uma
vez que as funcionalidades das atividades estão interconectadas e são
interdependentes.

O agrupamento de itens não reduz a participação das empresas, pelo
contrário, a junção de itens torna mais atrativa a participação de
fornecedores, visto a maior possiblidade de lucro de escala, além de garantir
a padronização e uniformização.

Diante das circunstâncias do caso concreto considerou-se que a licitação por
itens isolados separados poderia trazer indesejáveis riscos à Administração
Pública, mostrando-se adequado, pois, o não parcelamento da solução.

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A presente contratação não tem correlação e/ou interdependência com
outras contratações em andamento do TRE-GO.

11 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

Encontra-se a contratação alinhada com o Plano de Gestão 2022-2024 do
TRE-GO: "Objetivo Estratégico 7: Aperfeiçoar a Gestão Administrativa e a
Governança da Justiça Eleitoral", na medida em que a ação aumenta o grau
de assertividade das tomadas de decisões para presentes e futuras escolhas
técnicas e construtivas ligadas as obras que serão realizadas nos lotes.

No tocante ao planejamento orçamentário-nanceiro, a presente
contratação não possui alinhamento por não ter sido prevista sua inclusão
no Plano Anual de Contratação. Entretanto, a expectativa é que seja possível
a utilização de sobra orçamentária para seu atendimento, dentro dos
recursos gerenciados pela Secretaria de Administração e Orçamento, tendo
em vista que algumas restrições ou diculdades possam estar impedindo a
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contratação e/ou execução de algum projeto previamente previsto no PAC ou
em outro grupo orçamentário do Tribunal, e consequentemente, exista sobra
orçamentária suficiente para abarcar a demanda ora em estudo.

12 – RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a execução dos serviços, objetiva-se determinar se a situação IN LOCO
do imóvel em Niquelândia apresenta divergências em relação aos
documentos em posse do TRE-GO, como matrícula, plantas e memoriais,
respondendo aos questionamentos da SPU-GO e dando continuidade às
atividades relacionadas ao desmembramento, reticação e reversão do
imóvel.

13 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para o objeto em análise não há necessidade prévia à contratação, quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para scalização e gestão
contratual ou adequação do ambiente da organização (inciso XI, art. 7º, IN
40/2020).

14 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

O impacto ambiental é baixo, sendo o principal deles, o descarte de
materiais e componentes utilizados para a execução dos serviços ou
proveniente destes. Para minimizá-lo, tais materiais/resíduos deverão ser
descartados e destinados corretamente conforme legislação vigente pela
empresa contratada.

15 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planejamento, diante das fundamentações apresentadas nos
itens anteriores deste Estudo Técnico Preliminar, e ainda de acordo com
demais peças técnicas contidas no processo SEI nº 24.0.000017356-4,
declara viável esta contratação, desde que existam recursos orçamentários
disponíveis para a execução da demanda.

16 – EQUIPE DE PLANEJAMENTO

- Eng.º Eletricista Luiz Fernando Da Cruz

- Eng.º Civil Marcos Paulo Barbosa

- Eng.º Civil Matheus de Oliveira Afonso Ogawa

- Arquiteta Caroline Pongitori Soares De Andrade
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ANEXO I - Proposta de topografia – DMC Geoprocessamento e Engenharia

(doc. digital nº 0933462 )

ANEXO II - Proposta de topografia – Arismar Topografia e Projetos

(doc. digital nº 0933467)

ANEXO III - Proposta de topografia – Mensuart Engenharia e Topografia

(doc. digital nº 0933470 )

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS,
DIRETOR-GERAL, em 18/12/2024, às 18:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Terezinha Aparecida Dalabrida,
Usuário Externo, em 23/12/2024, às 17:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-
go.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1008323 e o código CRC EEAB09FD.
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"É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a
violência infantil”

Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e
ao Adolescente)
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